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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N' O7I2026-PE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0712026

20l08/2026 - 08:00hs

ABERTO

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ n' 07.669.682/0001-79 Telefone: (88) 3561-1508
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OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRE.QUALIFICADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE

MÁQUINAS E VEÍCULOS PESADOS E VEÍCULOS

LEVES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E

DESLOCAMENTO DE MATERIAIS. VISANDO ATENDER

AS NECESSÍDADES DO MLNICíPIO DE ICO. CE.

CRITÉRIO DE

JULGAMENTO:
MENOR PREÇO POR ITEM

LOCAL: www.novobbmnet.com.br

SISTEMA: MNET LICTTAÇÕES pr-etnONtCaSBB

FINAI,IDADE: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS

INICIO DO RECEBIMENTO
DE PROPOSTAS:

0610812026 - l6:30hs

TÉRMIN0Do
RECEBIMENTO DE

PROPOSTAS:

ABERTURA E ANALISE DE
PROPOSTA:

rXÍCTO DA ETAPA DE
LAÀICES:

2010812026 - 09:00hs

MODO DE DISPUTA:

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NAO

VALOR ESTIMADO DA
CONTTTATAÇÃO:

R$ 13.589.804,04 (treze milhões, quinhentos e oitenta e nove

mil. oitocentos e quatro reais e quatro centavos)

2010812026 - 08:0lhs
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PREGÃO ELETRÔNICO N" O7I2026-PE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0712026

o MUNICÍPIO DE ICÓ - CE, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07 .669.68210001-79, toma público para

conhecimento dos interessados que será realizado licitação. a ser processado ejulgado pelo(a) Agente de

Contratação e sua Equipe de Apoio. conforme condições estabelecidas no presente Edital na modalidade

PRf,GÃO. na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n' 14.133, de 202'l,Lei Complementar Federal no

123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto Municipal n' 0612024, de 19 de fevereiro de 2024 e demais

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital., do tipo MENOR

PREÇO POR ITEM, que será regida pela Lei Federal n' 14.133 de 0l de abril de 2021, Lei Complementar

123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014 e pelo

Decreto Municipal 0612024 de l9 de fevereiro de 2024, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação exclusivamente as empresas pré-qualificadas no

âmbito da PRÉ-QUALIFICAÇÃO N' 001/202ó. realizado conforme Edital e respectivos documentos

anexos, nos termos do Art. 80 da Lei n' 14.133/2021, Decreto Municipal n' 0612024 e demais disposições

legais e regulamentares aplicáveis

2.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema (lllpslbbmnet.co brl)
2.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no

Sicafaté o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
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1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PRÉ-

QUALIFICADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÀO DE MÁQUINAS E
VEiCULOS PESADOS E !,EÍCULOS LEVES PARA PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS E

DESLOCAMENTO DE MATERIAIS. VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO

MUNICÍPIO DE ICÓ - CE. conforme condições. quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabelâ constante do Termo de Referência.

facultando-se ao licitante a participação em quartos itens forem de seu interesse, podendo apresentar proposta para

um ou mais itens, observadas as condições estabelecidas neste Edilal e seus anexos.
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso.

ainda que por terceiros.

2.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

2.6, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

poíe. para as sociedades cooperativas mencionadas no artieo l6 da Lei n' 14.133. de 2021, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o m icroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos

da Lei Comp lementar n' 123. de 2006.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2,7.1. AQUELE QUE NÃO f,STEJA PRÉ.QUALIFICADO PARA A PRESENTE

LICITAÇÁO;
2.7,2. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.3, autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

2.7.4. empresa. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente. gerente. controlador. acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.7.5. pessoa Íisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

paíicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2,7,6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira.

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

funçâo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro graui

2.7.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de l5 de

dezembro de 1976. concorrendo entre sii

2.7.8. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

2.7.9. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.1.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante. devendo ser observadas as situações que possam conÍigurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § l' do art. 9' da Lei n' I 4. I 33, de 2021 .

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7 .4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa. fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2,9. A critério da Adminisração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato. desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2,12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica oujurídica que

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n'
14.t33t2021.
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA f, DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noínas infralegais, nas
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2, não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo

7', XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos Ill e IV do art. l'e no inciso III do art. 5'da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artico l6 da Lei n' 14.133 . de 2021

3.5. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3'da l=ei Complementar n" 123. de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ l" ao 3" do art. 4". da Lei n.'

no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte. a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Com lementar no I 23 de 2006 mesmo que mrcroempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema,

até a abertura da sessão pública.

3.8. Nâo haverá ordem de classiÍicação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o

que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta: e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
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mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final miíximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.t l.l. valor superior a lancejá registrado pelo fomecedor no sistema, quando adotado o

critério dejulgamento por menor preço; e

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério dejulgamento por maior desconto.

3.12. O valor Íinal mínimo ou o percentual de desconto final mráximo parametrizado na

forma do item 3.1'l possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle

extemo e intemo.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexào.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e total do lote;

4.1.2. Marca;

4,1.3. Fabricantel

4.1.4. Quantidade cotada

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2,1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto

para contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tribuúrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

na execução do ob.ieto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4,5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

4-6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
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retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçâo.

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

4.8.2, Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preçojá decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no subitem anterior.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal,

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constituição; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

Io

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5,2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6, Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconlo

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de R$ 100,00 (cem reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abeío", os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.ll.l. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores. a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final

de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de descontos.

5,13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.

5,15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá peÍrnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens nâo exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte. uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
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empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos arts. 44 e 45 da Lei Comolementar n" 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto n'8.538. de 2015.

5.18.1. Nessas condições. as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance ou

abaixo do maior desconto serâo consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos terÍnos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ou percentual de

desconto superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

5.1E.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação.

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores. será

realizado soÍeio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 60 da Le n" 14.133 de 2021 , nesta ordem:

5.19,1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual próvio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações

previstas neste Edital;

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.2.2.

5.19.2.3.

5.19.2.4.

empresas brasileiras;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187
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de 29 de dezembro de 2009

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado perÍnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação.

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e

serão observados os preços unitários máximos e os percentuais de descontos mínimos como critério de

aceitabilidade.

5.20.2. Não será admitida a previsão de preços direrentes em razão de local de entrega

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

5.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do percentual

desconto mínimo definido pela Administração.

5.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

5.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

5.20.6. O pregoeiro solicitará ao licitânte mais bem classificado

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a propostâ adequada ao

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.20.7. É facultado ao pregoeiro prorogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1, Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. l4

da Lei n" 14.13312021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a paíicipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

6.1.1. SIcAF;
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6.1.2, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.oortaltransoarencia.sov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-

Ceral da União (https:i/www.portaltransparen cia.sov.br/sancoes/cneo

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artiso l2 da Lei n' 8.429, de 1992

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n" 3/2018. art.29. capat)

63.f. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros. (lN n" 3/2018. art. 29. §l').
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (lN n'3/2018. art.29. §2").

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

6.4- Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se fazjus ao beneficio, em conformidade

com este edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo ou do percentual de desconto em relação ao mínimo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Decreto Municipal no

54, de 27 de Dezembro de 2023.

6,6. Será desclassificâdâ a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo ou

abaixo do percentual mínimo definido para a contratação;

6.6.4- não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

6.ó.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o câput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
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6,7 .1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

6.9. Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor. no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço ou diminuição do desconto e que se comprove que este é o bastante para arcar com

todos os custos da contrataçào:

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

6.12. O local e prazo para entrega das amostras está informado no Termo de Referência, cuja

presença será facultada a todos os interessados. incluindo os demais licitantes.

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos a seguir. necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos

dos arts. 62a70 da Lei n' 14.133 de 2021

7.2. A presente licitação é restrita às empresas previamente pré-qualificadas no âmbito do

PROCESSO ADMINISTRATM N" 0112026. realizado conforme o EDITAL DE PRÉ-

QUALIFICAÇÃO N" 001/2026, nos termos do an.80 da Lei Federal n' 14.13317021 da Seção III e Art.

49 do Decreto Municipal n" 0612024.

7.3. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO REFERENTES À QUaLlrlC.qÇÃO
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TECNICA FORAM APRESENTADOS E ANALISADOS DURANTE A FASE DE PRE.

QUALIFICAÇÁO.
7.4. Para fins desta licitação, as empresas pré-qualificadas deverão apresentar:

7.4.1. Certificado de Pré-Qualificação válido, emitido pela Administração, comprovando

sua habilitação para participação na presente conconência, conforme Edital de Pré-Qualificação n'
00112026, nos termos do Art. 80 da Lei n" 14.13312021, Decreto Municipal n' 0612024 e demais

disposições legais e regulamentares aplicáveis.

7.4.2. Documentos atualizados, exclusivamente nos casos em que qualquer documento

apresentado durante o procedimento de pré-qualificação não se encontre mais vigente ou válido na data

fixada para apresentação quando solicitado pelo Pregoeiro, a fim de assegurar a manutenção da sua

regularidade técnica.

7.4.3. A Administração reserva-se o direito de a qualquer tempo, realizar diligências para

verificar a veracidade, autenticidade, validade e atualidade dos documentos apresentados, podendo

requisitar cópias atualizadas ou certidões complementares, sob pena de inabilitação do licitante, nos termos

do art. 64, § 2", da Lei n" 14.133/2021.

7.4.4. O não atendimento às exigências deste item, seja pela não apresentação do Certificado

de Pré-Qualificação válido ou pela não atualização de documentos solicitados, implicará na inabilitação do

licitante, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.5. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.6. MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio https://www sov.br/empresas-e -nesocios/ot- br/empreendedor

7.7. SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL _ SLU

OU SOCIEDADE IDENTIFICADA COMO EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

7.8. SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77. de l8 de marco de 2020.

7.9. SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.10. FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU
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EMPRESÁRIA: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
7.11. PTOVA dC INSCruÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JUÚDICAS
(CNPü;
7.12. Prova de REGULARIDADE FISCAL PERANTE A FAZENDA NACIONAL.
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social. nos termos da Portaria Conjunta n" I .75 I . de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.13. Prova de REGULARIDADE COM O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE

SERVIÇO (FGTS);

7.14. PTOVA dE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A
JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no

5.452, de l' de maio de 1943;

7.15. PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES
MUNICIPAL/DISTRITAL/ESTADUAL relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, peninente ao seu

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.16. PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA MUNICIPAL/DISTRITAL
do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.17. PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cu.jo exercício contrata ou concorre;

7.18. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados

ao objeto contratual. deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7,19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONôMICO-FINANCEIRA
7.20. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, Rf,CUPERAÇÃO IUUTCU.T, OU
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário

individual - Lei n' 14.133, de 2021. art.69, caput, inciso Il);
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7.21. BALANÇO PATRIMONIAL. demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais. já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta

comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diririo -

estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro

Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com

vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente

assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de

apresentação da proposta:índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Conente (LC). e Solvência Geral (SG)

superiores a I (um);

7.21.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio

da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encenamento do Livro Diário do qual foi

extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.6.404176:

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa

oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da

companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que es!í a sede da

companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou

autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) E admissível o balanço intermediário. se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no item 7.2 l. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.21.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 7 .21 .l .no

mínimo: balanço patrimonial e DRE. registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura

e encerramento do livro diário).

1.21.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.

7.21.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
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apresentá-lo na forma da lei.

7.21.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 7.21.1 . engloba

(conforme Acórdão I I 53/2016 - Plenário - TCU), no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercícioi

c) Termos de abertura e de encerramento;

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2'do Decreto No

9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS': A autenticação de livros Çontábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,

poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digitat - Sped. instituído pelo Decreto no 6.022, de 22

de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l'do Decreto No 9.555, de 6 de

novembro de 2018).

7.21.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

7.21.1. A Escrituração Digitat deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n' 142012013 e

RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações,

verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço

Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das lnstruções

Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.66912013 de

relatoria do Ministro Valmir Campelo.

?.21.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas deverão

apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial CompeÍente,

assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo qualificadas apenas as

que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa

situação Íinanceira. será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (>l).

Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou igual a um (>l),

cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC - _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

7.21,9. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS

(Acórdão 354/2016-Plenário-TCUI Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRo):
a) Índice de Liquidez Ceral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos

realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e

direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.

-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse

preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),

para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para

os três índices colacionados (ll-c, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa

situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto

maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade

destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de

execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências

acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

com base no Acórdão 5026/201O-segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN..

DECLARAÇOES
7.22. Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS

REQUISITOS DE HABILITAçÃO. e o declarante responderá pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei (art. 63. I. da Lei n" 14.133/2021).
j.23. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA

PESSOA COM DEFICIÊNCIA e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas.

Rua llidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE
CNPJ n' 07.669.68210001-79 Telefone: (88) 3561-1508

Site: rrrmv.ico.ce. gov.brl

zo



r*rQ

a\e#
GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ

Rua llidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

7.24. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO DE

QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEMA INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes

na data de entrega das propostas.

7,25. FORMA DE ENVIO E PERTINÊNCIA DA DOCUMENTAÇÁO DE

HABILITAÇÃO.
7.25.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente via sistema, apenas a

documentação estritamente necessária ao atendimento das exigências de habilitação previstas neste edital e

na Lei no 14.13312021, abstendo-se de anexar documentos impertinentes ou redundantes, em observância

aos princípios da celeridade e do julgamento objetivo.

7.25.2. Para fins de padronização e foco, a documentação de habilitação restringe-se às

categorias jurídica, técnica, Íiscal/social/trabalhista e econômico-financeira, nos termos dos arts. 66 a 69 da

Lei n' 14. I 33/202 I ; documentos fora desse rol não serão considerados para análise.

7.25.3, Descumprida a orientação do caput (envio desorganizado, com peças

desnecessárias ou ausência de peças exigidas), o Pregoeiro poderá, de forma fundamentada, determinar o

reenvio/organização correta da documentação.

7.26. A verificação no Sicafou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

7,26.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado.

7.27 . Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14'133121. art.64, e IN 7312022

arr.39, §4"):

7.27.1, complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.27.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

7.28. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindoJhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.29. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação. o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao presente edital.

7.30. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
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licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o

subitem anterior.

7.31. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação

na licitação (art. 4' do Decreto n' 8.5 3 8/20 1 5).

8. DOSRECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabititação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n'
r4. 133 de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

8,3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de l5 (quinze) minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema'

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://bbmnet.com.br/.

DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
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qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9,1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9,1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

9.t.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a [ei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. Draticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n.o I 2.846. de 20 I 3.

9.2. Com fulcro na Lei n' 14.13 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:
9.2.1. advertência;

9.2.2. multa:

9.2.3, impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2, as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
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nornas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0.5%

a l5o/o do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6,9.1.7 e 9.1.8, a multa

será de l57o a 307o do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de

multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.l, 9.1.2 e 9.1.3, quando não sejustificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

mrlximo de 3 (três) anos.

9.E. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens 9.1.4,9.1.5,9.1.6,9.1.7 e 9.1.8,

bemcomopelasinfraçõesadministrativasprevistasnositens9.l.l,9.l.2e9.l.3quejustifiquemaimposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156. §5'. da Lei n." 14.13312021

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçào, descrita

no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora da licitação, nos termos do

arr.45. §4' da IN SEGESIME n.' 73. de 2022

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de [5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
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máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12, Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui. em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10.

10.1.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data daaplicação da Lei n'14.133 de

abeÍura do certame.

10.2. A resposta à impugnação

sítio eletrônico oficial s://bbmnet.com.br

ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil

anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, pelos seguintes meios: licitacao@ico.ce.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prárzos previstos no

certame.

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

II. DAS DISPOSIÇOES GERAIS

ll.l. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,

pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou emitido

instrumento equivalente.

ll.5.l. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

Rua Ilidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63'430-000 - Icó\CE
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sanções previstas neste Edital.

11.5.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

ll.ó. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçào e apresentação de suas propostas e

a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

11.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
11.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

ll.l0. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo. prevalecerá as deste Edital, bem como a discordância entre as

especiÍicações do objeto no portal httpsJ/bbmnet.com.br/ e neste Edital. prevalecerão às constantes neste

Edital.

ll.ll. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://bbmnet.com.br/.

ll.l2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II. MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÀO;

ANEXO III - FORMULÁRIO MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO rV - DECLARAÇÀO Oe ngXIStÊNCre oe IMPEDTMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A

ADMINISTRAÇÃO;
ANEXO V. DECLARAÇÀO DE CUMPRIMENTO ART. 68, INC. VI DA LEI 14.13312021E ART, 7", INC.

XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

ANEXO VI - DECLAIL{ÇÃO DE CONFORMIDADE A PROPOSTA ESCRITA

ANEXO VII - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO.

Icó - CE, 04 de Agosto de 2026.

L ves
sas da Secretaria

e Finanças e segurança publica
Ord

de Admin
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Marques
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F Dias
Ordenadora de Despesas da

S cação

Higo Gomes
Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde

Jany Faustino Beserra
Ordenadora de Despesas do Cenlro de Operações de Trânsito

Raimundo otrato de Almeida Santos

Ordenador da Secretaria de DesenYolvimento Urbano e Infraestrutura

Maria Denise Lisboa da Silva
Ordenadora de Despesas da

Superintendência Municipal de

Defesa do Meio Ambiente - SUDEMA
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊ,NCIA
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TER§TO DE RgFERENCIÀ

l. coNDrÇÕss crRAts DA CoNTRATAÇÃO
1.I. CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PRÉ.QUALIFICADA PAR.A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÀO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS

PESADOS E VEiCULOS LEVES PARA PRESTAÇÃO DE Sf,RVIÇOS E
DESLOCAMENTO DE MATERIAIS, VISANDO ATENDER, AS

NECESSIDADES Do MUNICiPIO DE ICÓ - CE, conforme especilicações do

Termo de Rct'crência e seu(s) anexo(s). e dernais condiçôes e exigências estabelecidas

neste instrumcnto.

1.2. O(s) sen'iço(s) objelo desta contralação sào caracterizados como comum(ns),

conforme justificativa cosstante do Estudo Técnico Prcliminar.

l.t. O prazo de vigência da contrataçào é de 12 (doze) mescs contado da assinatura

do contrato ou instrumento equivalente. prorrogável por até l0 anos, na forma dos

artigos l0óe l0TdaLein'14.133,de2021.tendoemvislaserumserviçocontínuo.
1.4. No caso de prorrogação do praz.o de vigência da côntratação, atendidas as

condições previstas nos aÍigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021, as quantidades

contrâtadas serâo renovadas para o novo período de vigência.

1.5. Neste sentido. se a contÍatada está cumprindo com suas obrigaçôes e o pÍ6ço

contratado se mantém vantajoso. a prorrogaçào do prazo de vigência da contratação com

a renovaçào das quantidades, podc acarreur benelicios significativos à Administração,

dentre eles. citamos:

1.5,1. Economia processual, tendo em vista a desnecessidade de abrir novo processo

administrarivo de contratação I

1.5.2. Redução potencial dos preços unitririos. diante dos efeitos da economia de exalq
1.53. Mitigaçâo do risco de licitar novamente e contratar uma empresa que nâo

cumpra as obrigaçôes, gerando prejuízos à Administração.

1.6. C) contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à r igência da contratação.

1.7. FUNDAMENTAÇÁO DA CONTRATAÇÃO
1.7.I. A presente contn ação tem poÍ finalidade assegurar a disponibilidade de máquinas

Jrsadas. veículos pesados e veículos leves necessários ao desetvolvimento das atividades das

diversas Secretarias do Município d€ lcó/CE, garantindo a continuidade e a eficiência na

prestaçâo dos sen,iços públicos.

!.7.2, A Íiota pópria do Municipio nõo é suficiente para atendêr à totâlidade das demandas.
seja em razão da quantidade disponível. seja em demrÉncia da indisponibilidade temporária
trcasionada 1rcr manutenções coÍetivas e preventivâs. Dessa forma. a locação conslitui

Rue llidio Srmpaio,2t3l - Centro - CEP: 63.i130{XXt - Icó\CE
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altemativa eficiente para suprir as nec.essidades da Administração. assegurando a coolinuidade

dos sen iços essenciais.

1.7.3. A contratação será realizada crcluriveneltc prn r dbponibilizeçlo doc

equiprmentos e veículoc, s€m Íorlecim€lto de opendono, noaoÍist3r' combutível'

mrnuteDçâo pmvetrtivr oo mrnutençlo corrttivr. sendo essas responsabilidades assumidas

pelo Município de lcó/CÉ durante a vigência do contrato. observadas as condições estabelecidas

no instrumenlo contratual.

I .7.4. A adoção da locaçâo permite maior flexibilidadç no gerenciamento da fmta e possibilita o

atendimento das demandas das unidades administrativas' obscn'ando os principíos da eficicncia.

economicidade, planejamento e continuidade dos seniços públicos previstos na Lei n"

t4.t33t2021.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. .{ Fundamentaçâo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico do Estudo Tecnico Preliminar. apendice deste

l ermo de Rel'erência.

2.2. As atividades desenvollidas pela Administraçào Municipal exigem a ulilizaçâo

contínua dess€s equipamentos na execução de serliços de manulenção e rÊcuperação de estradas

vicinais, conservação de vias e logradouros públicos. apoio às obras de irfraestruturÀ tÍan§poíe

de materiais. limpeza de áreas públicas, supoíe às açôes de defesa civil, quando necessário. e

atendimenlo às demais demandas adminisnativas e operacionais do Município;

2.3. A frota própria municipal nÀo é suficienle para atender inle8Íalmente às necessidades

das unidades administrativas. seja em raáo da limitação quantitativa dos bens disglniveis. seja

em decontncia da indisponibilidade rxasionada pelo uso contínuo. Dessa forma. toma-se

necessária a contratâçâo de fmta complementar por meio de locagâo. a fim de ass€guÍaÍ a

continuidade dos sen'iços públicos sem inlemrpções:

2.4. A contralaçâo compreenderá exclusivamente a locaçâo dos equipamentos e veículos.

sem fornecimento dc operrdorcs ou Dotorbaas. rcm fornecimetrto de combu3tivll e sam

pÍtstiçâo de sewiçor de menuteoçio pÍeventivr e corretivr. cabendo ao Município

disponibilizar os proÍissionais legalmente habilitados para sua operação e condução. bem como

assumir as responsabilidades relativas ao abastecimento e à manutenção dos bens durÀnte a

execuçâo contratual. conl'orme as condições estabelecidas neste Termo de Referência:

2.5. A contratação visa proporcionar maior capacidade operacional à Administraçào

Municipal. permitindo o atendimento das demandas institucionais com eficiência. planejamento

e obsenância dos princípios da legalidade. economicidade. eficiência continuidade do serviço

público e supremacia do interesse público:

2.6. JUSTIFICATIVA - ELABORAÇÃO DO PCA - 2026: O Municipio de Icó.

seguindo as exigências dos artigos 12. inciso Vll. e l8 da Lei n' 14.133/2021. elaborou
o Plano de Contratações Anual (PCA) paÍa o exercício de 2026. com base na Lei de

Diretrizes Oryamentá,rias. Adicionalmente. nos Documenlo de Formalização da

Demanda {DFD):

Rue llidio Semprio,2l3l - Centro - CEP: 63.430{X[ - Icó\CE
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l
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25.08.07.041-02
I

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÀO DO PRODUTO

3.1, A soluçâo consiste na conlrahçâo de empresa especializada para a locação de máquinas

pesadas. veiculos pesados e veículos leves, destinados ao atendinrento das necessidadcs das

diversas Secretarias do Município dc lcó/CF.. conforme especificaçÕes técnicss, quantilâtivos e

condições estabelecidos neste Termo de RefeÉncia

3.2. A contratação compreende exclusivamente a disponibilização dos equipamentos e

veiculos. em perfeitas condiçÕes de funcionamento. conservação e segurânçâ" aptos à utilizaÉo
pela Âdministração Municipal. !€m fornecimcrto d. operrdorÉ ou motorbt§, scm

fornecimerlo de combustivel e lam prestrçlo de scrvhm de mrtrrtatrçlo prcvcrtive c
corretiv§. rcsponsatrilidadcs que serão assumidas pelo Municipio. conforme as disposições

conratuais:

3.3. A solução contempla a disponibilização dos bens durante toda a vigência do contrato,

garantintlo que os equipamenlos e veículos alendam às especiÍicaçÕes tecnicas exigidas, estejam

devidamente rcgularizados peÍanle os órgãos compet€ntes, quando aplicável, e sejam entÍ€gues

em condições adequadas de uso.

3.4. Sob a perspoctiva do ciclo de vida do objeto, a conratâção busca assegurar que os bens

disponibilizrdos mantenham condições operacionais compatíveis com as necessidades da

Administraçâo durante todo o periodo contratual. Antes do rccebimento, os equipa.mentos e

veiculos podeúo ser submetidos à inspeção pela fiscalização do contralo, com o objetivo de

verificar a coníormidade com as especificaçôes técnicas. o estado de cooservação, as condições

de funcionamento e os requisitos de segurança estabelecidos neste Termo de RefeÉncial

4. REQUISITOS DA CONTRÀTAÇÀO
4.1. Dos Critérios de Susteotrbilidrdc Ambieotel
{.1.1. A contratação deveni obsenar critórios de sustentabilidade ambiental. visando

minimizar os impactos ambientâis deconcntes da utilização de mráquina-s pesadas.

Rur Ilidio Semprio,2l3l - Certro - CEP: 63.{30-üI) - Icó\CE
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veículos pesados e veículos leves disponibilizados pela contratadÀ em corformidade

com os principios da eÍiciência, economicidade e desenvolvimento nacional sustenÉvel

previstos na Lei n" 14.133/2021 .

4.1.2. Os equipamenlos e veículos disponibilizados deveráo atender à normas

ambientais e de segurança vigentes, especialmente qumto aos limites de emissão de

poluentes, quando aplicáveis, devendo eíaÍ em condições adequadas de funcionamenlo,

de modo a evitar consumo excessivo de combustível. emisúo inegular de gases

poluentes e impactos ambientais decorentes de falhas operacionais;

4.1 .3. A contratadâ deveú disponibilizar equipamentos e veiculos em adequado estado

de consen'açâo. evitando vazamentos de óleos, combustíveis ou outros fluidos, bem

como quaisquer condiçôes que possâm ocasionar contaminaçâo do solo, da água ou

danos ao meio ambiente:

4.1 .4. Durante a execução contratual, deverâo ser obsewadas boas púticas ambientais.

incluindo:
o utilizagão racional dos recursos naturaisi

. manutenção da limpeza e conservação dos equipamentos disponibilizados;

o adoção de medidas preventivas para evitar r'âzamentos e contaminações

ambientais:

o destinação ambientalmente adequada de resíduos evenlualmente gerados em

deconência da utilização dos equipamentos. quando de responsabilidade da

contratada:

o observância das normas ambientais aplicáveis aos veículos e máquinas

utilizados.

4.2. Da Exigência de Amostra ou Prova de Conceito

42.1. Não haverá necessidade de apresentação de amostra ou de submissão à prova de

conceito na presente contralação. tendo em vista a natureza comum do objelo e a

padronização dos ativos disponiveis no mercado de locaçâo corpomtiva" cujas

justiÍicativas técnicas encontram-se dispostas no Estudo Técnico heliminar.

.Í3. Das Regras e Limites psrr r SubcontratrçIo
43.1. A contratada podeni subcontratar ate o limite máximo de trinta por cento da

execução Íinanceira e operacional de cada lote. por período de apuração mensal, desde
que a medida seja previamente autorizada" por escrito e de forma 661ivada. pela

Administração Pública Municipal. observadas as condiçôes estipuladas neste capítulo.
4.3.2. Permanecem estritamente indelegáveis à empresa conuatada" constituindo o núcleo
essencial da obrigação. a gestão operacional superior do contrato. as atividades de

mediçâo, a conÍêcção de relatórios de produtividade. o faturame o. a interface direta com
a equipe de fiscalização e a govemança dos indicadores de desempeúo.

Rua tlidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-0ül - lcó\CE
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433. A autorizaçâo para subcontralaçâo parcial não desoner4 em hipótese algum4 a

contratada da okigaçâo de comprovar e mânter a t'rota pópria mínima de dez por cenlo

dos veiculos e máquinas necessários cm cada lote. conforme exigido no ediral e no

procedimento de prt4ualificação. sendo vedado o cômputo de ativos de propriedade da

subcontratada para o atendimento desse requisito.
43.4. A empresa subcontralada deverá atender cumulativamente aos s€guintes requisitos

de ordem tecnica" hscal e jurídica:

e) cumprir integralmente rodas as especiÍicações tecnicas, regulatórias e de segurarça

aplicáveis à parcela subcontratada incluindo o estado de conseruaçào dos veiculos e

mriquinas. seguros obrigatórios de cobertura de sinistros e siíemas de rastreamerto

digital por satélite:
b) comprovar regularidade fiscal, trabalhista e previdenciriria alualizada. bem como

apÍesentar a documentaçib de licenciamento e o nada consta de multas emitido pelo

órgão de trânsito comPetente parà todos os ativos empreoados;

c) não estar sob o efeito de sançào que a impeça de licitar ou conrahr com a

Administraçâo Pública:
d) não efetuar suLsutrcontrataçÍlo, sendo nula qualquer delegação poíerior de alos

operacionais.

d3.s. A autorizaçào para a subcontratação se rá lilrmalizada Jrcr meio de Tetmo de

Anuência a ser devidamente encarlado nos autos do processo administrativo, contendo a

indicação precisa dos setorcs abrangidos. o número e o tipo de veículos ou ruiquiÍtas
oçrracionais. os pÍazos de vigência. o valor estímado e o cronograma de obrigaçôes,

exigindo-se nova anuência prévia para qualquer substituição de ativos ou alteração

relevante.
43.6. A medição dos serviços executados e o respectivo pâgamento processar-se-ão

centralizadamente em nome da contrabda principal, sendo expressamente vedado

qualquer tipo de pagamento direto ou tàturamento poÍ paíe da «npresa subcontratada' A
contratada responde civil, administrativa e integralmente pela execução do objeto perante

o Município de lcó, inclusive por danos, sinistros e descumprimentos causados por

terceiros subcontratados. sem prejuízo da aplicaçâo de glosas e sanções.

d3.7. A subcontrataçito realizada sem aulorização prévia por escrito. acima do limite legal
de trinta por cento ou em desconformidade com qualquer das condições fixadas ensejará a

aplicação imediata de glosa nas medições. aplicação de multas operacionais e demais

sançôes conúatuais. podendo molivaÍ a rescisào unilateral do contràto 1nr culpa do
particulaÍ. além do ressarcimento de eventuâis prejuiz.os.

{J.8. O limite de trinu por cento scrá rigorosamente aÍbrido pela 1;.galizafito por lote e

por mês de compelência. considerando o valoÍ totâl medido através da quilometragem
n:dada e ,-lâq horas de máqüna apuradas no ;rríodo. vedada a pulverização dos serviços
que possa comprome(er o controle e a responsabilizaçâ<l conratuâl.

,I.4, DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
4.4.1. Como condição de participação e para tins de salvaguarda dos interesses da
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Administração Pública Municipal. será exigida dos licitantes. quando da rca.lizaçâo da

tase competitiva do Pregâo Eletrônico, a apresentaçâo de Garantia da PropostÀ a qual

obsenará estritamente os seguintes panâmetros legais e operacionais:

{.4.1.1. Nos termos do artigo 58 da Lei Federal n' 14.133/2021. podeni ser exigida
garantia de pÍoposta no percentual de ató um por cento do valor estimado da

contratâção.
4.4.1.2. A exigência tem por tinalidade:

I - Assegurar a seriedade da proposta apresentadai

lI - Mitigar riscos de recusa injustificada à assinalura do contrato.

4.,1,1.3. Sua execução ocorren{ apenas nas hipóteses legalmente previstas. especialmente
em caso de recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contÍato ou

apresentar a documentação exigida para a contratação.

| - Garantia de manutenção dâ proposu" conespondente a l7o (um por cento) do valor
estimado da licitaçào. previsto no Edital. em nome da PREFEITIIRA MIjNICIPAI- DE
ICO.
II - A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda cont e

nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir. terá o prazo de
validade de sessenta dias. contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e

Propostas de Preços e deverá ser recolhida na PREFEITURA MLNTCIPAL DE ICO.
d.4.2. CAUÇÃO EM DINHEIRO: A licirante fará a comprovaçâo mediante a

apresentação de depósito em conla. cujos dados serâo fomecidos pelo Setor de
Tesouraria do município. Caso no recibo de depósito conste o depósito feito em cheque,
a licitante deverá juntar declaraçâo em original. fomecida pelo BANCO conÍirmando a
compensaçào do cheque. e a liberação do valor na conta do Município. conl'orme dados
fornecidos.
4.43. CAtlÇÀO E,M TiTULO DA DiVtDA PUBLICA: Tírulos da Divida Púbtica-
devendo estes ter sido emitidos sob a í'orma escrirural, mcdiante registro cm sistema
centÍalizado de liquidação e de custódia aulorizado pelo Banco CentÍal do Brasil e

avaliados prelos seus valores econômicos, conÍbrme definido pelo MinisGrio da
Fazenda, com exceção dos Títulos da Divida Agniria.
.1,{.4. FIANÇA EANCÁRIA: A liciranre enrregará o documento original fomecido
pela Instituição que a concede, e constará:

e) BENEFTCIARIO: PREFEITURA MTINICIPAL DE ICOI
b) OBJETO: Garânria de participaçào no PREGÀO ELETRONICO N, 0ó/2026;
c) VALOR: R$ t50.0E0,48;
d) PRAZO DL VALIDADE: sessenta diasr
e) Que a liberação será feita mediante a devoluçâo pelo órgÍio licirante do docurnento
original ou. automalicamentc, após o prazo de validade da carta.

.1..1.5. SEGURO-GARÂNTIA: A apólice deverá ser emitida em favor da Conlrarânte

Rua llidio Srmpaio,2ISl - Centro - CEP: 63.430-{X[ - Icó\CE
CNPJ n' 07.6ó9.682/0001-79 - TeleÍ'one: (88) 3561-1508
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.t..1.6. TiTULo DE CAPITALIZAÇÃO: custeado poÍ pagame o único. com resgate

pefo valor total (lncluído pela Lei Federal n' 14.77O2023\. que deverá atender aos

seguintes criterios:

e) Ser emitido por empresa devidamente autorizada a operar pela Superintendência de

Seguros Privados (SUSEP):

b) Garantir o resgate integral do valor pago pelo contratante ao final do prazo de

vigência;
c) Estar isento de taxas ou encargos que comprometam o valor do resgate;

d) Apr€sentaÍ prazo de vigência e condiçôes de resgate previamente deÍinidos e
compatíveis com o periodo contratual:
e) Garantir a manutençâo da liquidez e seguÍmça llnanceira do monlante investido.

.1.4.?. A garantia de manutenção de proposra seni liberada alé dez dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a liciução.
4.4.8, lmplicará execução do valor integral da garanlia de propostâ a recusa em assinar

o contrato ou a não apresentação dos documentos púa a con§'atação.

4.4.8.1. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a gatanlia prestada

pela LICITANTE. quando em dinheiro. seni atualizada monetariamente.

4.d.9. Do ponto de visu principiológico. não se verifica óbices quanto a exigência.

Primeiro. pois. o artigo 5'da Lei Federal n' l4.l3l/2021 não traz qualquer princípio
relativo ao sigilo das propostas ou dos licitantes. Por outro lado. a corrente doutriruiria
cm quesülo estaria aliúada aos seguintes princípios:

a) Legalidade: o artigo 58 da Lei indica o momento pâÍa apresenação desta garantia

como o momenlo da apresentação da proposta:

h) EÍiciência: a exigência da garantia previamente à fase de lances. contribui para o
resultado útil do processo licitatório. qual seja: a celebraçâo do contÍato; e
c) Impessoalidade: a exigência da garantia previa à lase de lances, se aplicaria a todos

os licitantes. nâo se exigindo apenas do melhor qualificado, quando a fase de

.julgamento da propnsta anteceder à fase de habililação.

a) poderá ser exigida. desde que justilicado no processo, a gaÍanlia de proposta de até
um por cento do valor cstimado para o certame- objetivando evidenciar a seriedade da
oferta apresentada pelo licitante e assegurar a Administração de eventuais prejuízos,
caso a assinatura do contÍato níl,o ocorra por parte do concorrente vencedor:
b) já quanro ao momento de apresentação da garantia de proposta. a doutrina diverge
sobre o tema, existindo entendimento de que:
b.t) a garantia da proposta deve ser apresentada no momento do cadastramento da
proposla inicial no sistema. devendo ser analisada pelo agente da contratação ou

Rua llidio Sempaio,2l3l - CenÍro - CEP: 63.431)-lXX) - lcô\CE
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4.{.10. Como é possível constataÍ, não se verifica óbice principiológico para a aplicaçâo
do entendimento da exigência da garantia prel'iamente à fase de disputa na licilaçâo.
4.4.t l. Pelo exposto, é possível concluir que:
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pregoeiro antes do início da fase de disputa; e

b.2) outro entendimento de que a apresentação de garantia de proposta del'e ser

analisada apenas após a fase de lances, quando da apre§entação da proposta aju§tada.

4.4.12. De qualquer modo. independantemente do entendimento adotado pelo órgão ou

entidade, deve o instrumento convocatório do certame disciplinar qual o procedimento

paÍa a apresentação e a analise da garantia de proposta- devendo os poíais de licitações

ie adequarem, sejam eles públicos ou privados. permitindo-se que a mencionada

documentação seja apresentada pelos licitantes no sislema eletrônico. no momento do

cadastrarnento inicial de pÍopostas.

4.4.13. Nesse ponlo, convém avaliar quando deve ser feita a aferição do atendimento.

pelo licitante. à exigência de garantia de proposta. Para alguns' deveria ser um

documento verificado antes da aberhrra das propostas ou lances. para outros, deveía ser

no julgamento da proposta (após a sessâo de lances). Realmente, a Lei não deÍine

exatamentê o momento para aferição da exigência, sendo certo que ela ocorrerá antes da

análise da habilitação.
4.iÍ.14. Em nossa opinião, a melhor o1ção é realizar tal exigencia no momento da

apresentação da proposta, aíigo 58 da Lei Federal n' 14.13312021 (antes da etapa de

lances). Em nível de sistema, pode ser exigido que o licitante, no rito ordinário.

realizasse previamenle o upload do documento comprovador do atendimento da

exigência (garantia de proposta), o qual seria aberto e analisado ântes da conclusâo do
j ulgamento da proposta.

5. MODELO DE EXECUÇAO DO OBIETO
5.1. Do Prezo pare o Início dos Sen'iços e DisponibilizaçIo da Frote

5.1.1. O prazo paÍa a entrega e o eletivo início dos serviços de locação das miiquinas,

veículos pesados e veículos leves é de cinco dias úteis, contados do recebimento da

requisiçào ou ordem de serviço formalizada pelo setor compelente da Administração

Pública Municipal. devendo abranger a totalidade dos ativos solicitados para o

respcctivo periodo.

5.1.2. O prazo previsto para a disponibilizaçào dos bens poderá ser prorrogado por

iguais e sucessivos períodos. quando expressamente solicitado pela contralada durante o

seu tftrnscurso. desde que ocorra motivo de força maior ou caso fortuito devidamente

justificado. aceito formalmente pela contralante e que não enseje prejuízo ao interesse

público ou solução de continuidade nas ações das secretarías municipais.

5.2. De Garantie, Meautençío e Assistência Tecnicr Integr.l
5.2.1. A garantia de funcionamento. a assistência tecnica e a§ manutenções prcventivas

e corretiv.s dos veículos c máquinas pesadas correrão por conta exclusiva e integral da

contratada durante toda a vigência da relação contratual. englobando o Íbmecimento de

peças originais. pneumáticos. lubriÍicantes. insumos mecânicos e mào de obra

especializada.
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5.2.2. A conratada ob.iga-se a realizar a mânutençào preventiva periodica de todos os

ativos em estrita observancia aos manuais técnicos dos fabricantes. agendando as

inten'enções ju o à fiscalizaçâo municipal de modo a não comprometer o Íluxo regular

das atividades administrativas e operacionais do Município de lcó.

5.23. Nos casos de necessidade de manutençào coretiva decorrente de avarias. panes

mecânicas. elétricas ou sinistros. a contratada deverá prestar assistência técnica imediatâ

e providenciar o conserto ou a substituição do ativo por outÍo de especificações

equivalentes ou superiores. no prÍrzo máximo esabelecido neste Termo de RefeÉncia'

garantindo a plena continuidade e a eficiência na prestâção dos serviços.

6. MODELO DE GESTÀO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes' de acordo com as

cláusulas avençadas e as noÍrnas da t-ei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contÍato' o

cronogÍarna de execução seú prorrogado automaticamente p€lo tempo correspondente.

anotadas tais circunstâncias mediante simples aposüla.

ó3. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a conuatada devem ser rcalizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal tbrmalidade, admirindo-se o uso de men§agem

eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade podeni convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpri.la< de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ór8íto ou entidade

podeÉ convocar o represcnlante da empresa contratada para reuniâo inicial para

apresentação do plano de Íixalizaçâo. que conterá informações acerca das obrigarções

contratuais. dos mecanismos de Íiscalizaçâo. das estratégias paÍa execução do objeto, do

plano complementar de execuçâo da contratada, quando houver. do método de aferição

dos resultarJos e das sanções aplicáveis. dentre oulros.

Preposto
6.6. A Contratada designará íbrmalmente o prePoslo da empresa antes do início da

prestação dos sen iços. indicando no instÍumenlo os poderes e deveres em relação à

execução do objelo contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar. desde que justifrcadamente. a indicação ou a
manutenção do preposto dâ empresa. hipótese em quc a Contratada designará outro paÍa

o exercício da atividade.

Fiscrlizrção
ó.t. O FISCAI- de contrato é servidor designado pela autoridade máxima, ou pot quem

ela delegar, através de poíaria anexa aos autos do pmcesso administrativo da prcsente

contratação. para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços e execuçilo do objeto
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do contrato. conÍbrme atribuiçôes especificada§ do Decreto Municipal no 0612O24.

Gestor do Cootreto
ó.9. O GESTOR de contrato é servidor desigrrado pela autoridade mâima, ou por

quem ela delegar. atraves de portaria anexa aos autos do processo administrativo da

presente contratação. com atribuições administrativas e a fiurção de administrar o

contrato. desde sua concepção até a Íinalização, conforme atribuições especificadas do

Decrcto Municipal n" 06/2024.

1. CRITÉruOS Df, MEDIÇÃO E DE PACAMET{TO
1.1. A medição dos serviços de locação será rigorosamente adeÍente às demmdas

efetivamente executadas no periodo de apuração. pmcessando-se por quilômetro rodado

para a Íiota de veículos leves e veiculos pesados. e por hora efetiva de operaçâo,

devidamente regis&ada via horímetro. para as máquinas pesadas de engenharia.

7.2. A conlratâda deverá apresentar relatórios consolidados mensais conteldo o

detalhamento analitico da utilização de cada ativo, acompanhado dos rcspectivos diários

de bordo. registros de quilometragem inicial e final. e espelhos de leitura dos horímetros

devidamente validados pelos gestores setoriais.

73. Êventuais divergências. inconsislências ou omissões constatadas entre os

relatórios apresentados, os diá,rios de campo e as vistoías técnicas realizadas pela

equipe de fiscalização ensejarão a aplicaçào imediata de glosas proporcionais no valor

da mediçâo do mês de competência sem prejuízo da instauração de processo

administrativo para aplicaçào das sanções contraluais cabiveis.

7.4, As medições dos serviços serâo reali:zadas em periodicidade estritamente

mensal, tomando-se por base a eÍêtiva pÍestação dos sen'iços solicitados pclos órgâos e

secretarias do Município de Icó. cujos documentos deverâo ser formalmente ate$ados

pelo liscal do qontrato designado. obsen adas as condições econômicas da proposta

adjudicada e os preços unitâios contratados.

7,5. A avaliaçii,o da execuçâo do objeto seú realizada pelo Fiscal do Conrato, que

atestará se os serviços foram prcstados dc maneira sarisfatória atingindo os níveis

esperados de qualidade e objetivos da contratâçâo ou se foram verificadas

inegularidadcs.
7.6. Será indicada a retençâo ou glosa no pagaÍnento. proporcional à irregularidade

verificada" sem prejuizo das sançôes cabíveis. caso se constate que a Contratâda:

7..1. l. l. não produzi u os resultados acordados.

7.tl.l.2.dcixou de executar. ou não executou com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas: ou

7.{,l3.deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço. ou utilizá-los com qualidade ou quantidade intbrior à demandada.

Recebimeoto
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1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente. no piâzo de 05 (cinco) dias úteis'

p€lo{s) fiscal(is) do contrato. mediante termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de canller técnico e administrativo. (Aí. 140. I. a. da Lei n'

l4.l 33, de 2021 e do Decreto Municipal n' 06/2024).

7.8. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contÉtâdo com a comprovação da prestaçâo dos serv'iços a que se

referem a parcela a ser paga.

1,9. O fiscal tecnico do contralo realizani o recebimento provisório do objeto do

contrato medianle termo detalhado que comprove o cumprimefto das exigências de

caráter técnico.

1.10. O fiscat adminisrativo do contralo realizará o recebimento provisório do objeto

do contralo mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caníter administrativo.
7.11, O Iiscal setorial do contrato. quando houver, rcalizará o recebimento provisório

sob o ponto de vista tecnico e administrativo.

7.12. Para efeito de recebimento proviúrio. ao final de cada perÍodo de Íaturamento. o

fiscal técnico do contralo irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e'

se lbr o caso, a análise do desempeúo e qualidade da prestaçâo dos serviços realizados

em consonância com os indicadores previstos. que podeú resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. registrando em relatório a

ser encamiúado ao gestor do contrato.

7.12.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a enlrega do

termo detalhado ou. em havendo mais de um a ser Í'eito, com a entrega do ütimo;
7.12.2. O Contratado fica obrigado a reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou

incorreçôes resultantes da execução ou materiais empregados. cabendo à fiscalizaçâo

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser aponiadas no Recebimento Proüsório.

7.12.3. A fiscalização não efetuaÍá o ateste da última e/ou única medição de serviços até

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório. (Aí. 119 c/c aÍ. 140 da Lei n" 14133. de 2021)

7.12.4. O recebimento proviúrio tambem ficará sujeito, quando cabível, à conclusâo de

todos os lestes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigiveis.

7.12.5. Os seniços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificaçôes consta es neste Termo de Referência e na proposta s€m

prejuízo da aplicação das penalidades.

7.13. Quuurdo a Íiscalização Í'or exercida por um único sen'idor. o Termo Detalhado

deverá conter o registro, a aruíiise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do

contÍato. em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documettos que
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julgar necessá,rios. devendo encamiúá-los ao geslor do contrato para recebimento

definitivo.
7.r4. Os serviços serão recebidos definitivamente no pÍazo de l0 (dez) dias úteis.

conEdos do recebimento provisorio, por serl idor ou comissão designada pela autoridade

competente. após a veriÍicação da qualidade e quantidade do seniço e cons€quente

aceiuçâo mediante termo detalhado. obedecendo os seguintes procedimentos:

?.14.1. Emitir documento comprobatório da avaliaçâo rcalizada pelos fiscais tecnico,

administrativo e setorial, qrnndo houver. no cumprimento de ob,rigaçôes assumidas pelo

contrâtado. com menção ao seu desempenho na execução contratual. baseado em

indlcadores objetivamente definidos e atbdos, e a erentuais penalidades aplicadas.

7.14.2. Realízar a aruilise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e. caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçilo e o pagamento da

despesa. indicar as cláusulas contratuais peíinentes. solicitando à CONTRÁTADA. por

escrito. as respectivas correções:

7.143. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatôrios e documentaçôes apresentâdasl e

7.14.4. Comunicar a empÍesa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela liscali zação.

7.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de conlÍatos para a formalização dos

procedimerntos de liquidação e pagamento. no valor dimensionado pela fiscalização e

geslão.

7.15. No caso de conüovérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensâo.

qualidade e quantidade, deverá ser obscrvado o leor do aa. 143 da Lei no 14.133, de

2021. comunisando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que peÍine à parcela

incontroversa da execuçâo do objeto, para eÍbito de liquidação e pagamento.

7,16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratâdo. de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança.

7.17 . O recebimento provisório ou dellnitivo não excluiÉ a rcsponsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do seniço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela

perfeita execuçilo do conrato.
Liquidrçio
7.1t. Recebida a Nota Fiscal ou documenro de cobrança equivalente. correú o prazo de

l0 (dez) dias úteis para fins de liquidação. na l'orma desta seção, prorrogáveis por iguat
período.

1.19. O prazo de que trâta o item anterior seú reduzido à metade, mantendo-se B

possibilidade de pmrrogação. no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores nâo ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133, de

2021.

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP:63.rt30-(X)0 - Icó\CE
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7.20. Para fins de liquidação. o selor competente deve t'erificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

?.20.1. o prazo de validade:

7.20,2. a data da emis§o:
7.203. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.20.4. o período respectivo de exercuçâo do contrato:

7.20.5. o valoÍ a pagari e

7.20.6. eventuat destaque do valor de retenções tributátias cabiveis.

1.21. Ilavendo erro na apÍesentação da nota tiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa- esta ficani sobrestada

até que o contÍatado providencie as medidas saneadoras. rciniciando-se o prírzo aÉs a

comprol'ação da regularizaçâo da situação. sem ônus ao contralante;

7.22. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveÉ ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovaçâo da regularidade fiscal. constatada por

meio de consulta anJine ao STCAF ou. na impossibilidade de acesso ao referido Sistema

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçào mencionada no aí.
68 da Lei n" 14.133. de 2021.

7.23. A Administraçito deverá realizar consulta ao SICAF para: a)

verificar a manutenção rlas condições de habilitaçâo exigidas no editâl: b) identificar

possível raáo que impeça a participação em licitaçào, no âmbito do órgão ou entidade.

proibição de contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivx indirctas

(INSi'RUÇÀO NORMATM N'3. DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.24. Constatando-se. junto ao SICAF. a situação de inegularidade do contratado, seú

providenciada sua notificação, por escrito. para que. no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou. no mesmo prazo. apÍêsente sua defesa O prazo podeÉ ser

prorrogado uma vez. por igual período, a critffo do contratante.

7.25. Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o

contratrnle deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fixalização da regularidde

fiscal quanto à inadimplência do contraÉdo, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os meios pertinentes e necesúrios
paÍa garantir o reoebimento de seus cr#itos.
7.26. Persistindo a irregularidade, o contratante deveni adotar as medidas necessririas

à rcscisão contratual nos autos do processo administrativo corrcspondente. assegurada

ao contratado a ampla defesa.

1.21. Havendo a el'etiva execução do objeto. os pagamentos serôo realizados

normalmente, até que se decida pcla rescisão do contrato, caso o contralâdo nào

regularize sua situação junto ao SICAI-.

Prrzo de prgrmêDto
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7J8. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até l0 (dez) dias úteis. conhdos

da Íinalização da liquidaçâo da despesa, conforme seçâo anterior.

?29. No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serào

atualizados monetariamentc enlre o termo tinal dtl prazo de pagamento até a dâta de §ua

efetiva realização. mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA/IBGE) de coneção monetária.

Formr dc prgrmento
7.30. O pagÍrmento senl realizado através de ordent bancriria- para credito em banco.

agência e conta corrente indicados pelo conEatado.

7-11. Será considerada data do pagamento o dia em que conslar çomo emitida a ordem

bancriria para pagamento.

732. Quando do pagamento. será efeluada â retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

732.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha' quando

houver. serão retidos na fonte. quando da realizaçâo do pagamento. os percentuais

estabelecidos na legislaçâo vigente.

7.33. O contratado rcgularmente optante pelo Simples Nacional' nos termos da Lei

Complementar n' 123. dc 2006, não soli'ení a retenção tribuulria quanto aos impostos e

conribuiçôes abrangidos grr aquele regime. No entanto, o pagamento íicará

condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de documento oficial' de que

faz jus ao tratamenlo tributririo favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Rua llidio Samprio,2l3l - Cenlro - CEP:63'd30-fiXl - Icó\CE
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8. FORMA E CruTÉRIOS DE SELSÇÃO DO FORNECEDOR Ê FORJIIA

DE FORNECIMENTO
Formr de seleçlo e critêrio dc julgamento de propostr

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO. na modalidade PREGÀO. sob a forma ELETRÔNICA. com adoçâo do

criterio de julgamento pelo MENOR PRf,ÇO POR ITEM.
Formr de fornecimento
E,2. A execuçâo do objeto será parcelada" conforme solicitação araves de

Ordem de Serviço lautorização) emitida pelo órgão solicitante

Regime de execuçio
8J. A execução do contrato sená indireta. atraves do regime: Empreitada por Preço

tlnitário
E.4. Exigôncies de hrbilitaçlo
8.4.1. Considerando que Íbi realizada previamcnte a etapa de pré-queliíicrçlo, nos

termos tla legislaçào vigente, com a análise e ceÍtificação das empresas aptas à execuçâo

do objeto. a presenle conlrâtação será restrira as licitantes que posswrm Certificrdo de

Pré-QuellÍiceçIo vólido. emitido pela Administração Municipal;
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t1.4.2. A comprovação da qualiÍicação tecnica relacionada à capacidade op€racionÂI,

disponibilidade e adequação dos veiculos e máquinas objeto da conrratagão foi

previamente avatiada na fax de pré-qualificaçào, não sendo necessária sua

reâpresentação nesta etapa do Prcgão. salvo quando houver exigência legal, atualizaçâo

documental ou necessidade de comprovação da manutenção das condições inicialmente

certificadasl

Para fins de habilitação no procedimento licitatório. as licitantes deverâo apresentaÍ a

documentaçâo relativa à:

a) Habilitaçâo jurídica. conforme exigências previstas na legislação aplicável:

b) Reguleridadc Íiscrl, socirl e trsbrlhistr. mediante comprovaçâo de inscrição e

regularidade perante os órgãos compelentes:

c) Qualiíiceçio econômico-Íioenceirs. quando exigida. visando demonstrar a
capacidade da licitante de cumprir as obrigaçôes deconentes da contratBção;

d) Demais documentos necessários à habilitaçâo. conlbrme estabelecido no ediol c
na Iegislação vigenlc.

A licitante vencedora deverá manter. durantc toda a execução contratuâ|. as condições
que ensejaram sua pré-qualiÍicaçào. bem como cumprir integralmente as obrigâçôes
previstas neste 'l'ermo de ReÍbrência e no instrumento contratual.

A ausência do Certificado de Pre-Qualificação válido ou a perda da condição de
empresa pré-qualificada imJrediú a paíicipação ou a contratação, conforme as Íegfirs
estabelecidas no edital.

LOCAÇ O DE CAMINH ()
REBOQI.,IE TIPO PLATAFORMA
CUINCHO. PARA TRANSPORTE
DE VEiCULOS LEVES E

MOi'(X]CLE'rAS. COM. NO
MÁxtMo. 20 (vrNTE) ANos DE
USO. SEM MOTORISTA, SEM
coMBLisTivEr-. coM
QUILOMETRAOEM LIVRE I
DF,MAIS EQUIPAMENTOS
EXIGIDOS PELO DETRÂN.

H 5ló.61 \1I:S tl R§
t4.526,6 |
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vAtÍ)R
MENSAL

vÀt.oR
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MESES

R§ t74.3t9.J2 ,

9. ESTIMATIVASQUANTIDADESE\'ÀLORESDACONTRATAÇÃO
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VEiCULO TIPO CAMINHÃO
CAçAMBA BASCULANTE, COM
CAPACIDADE MiNIMÂ DE 4M'.
CABTNE PARÂ 3 PASSACEIROS, 2

PORTAS LATERAIS. MOTOR A
DIESEL, DIREÇÂO HIDRÁULICA.
coM. No MÁXIMO. 20 (VINTE)
ANOS DE USO. SEM MOTORISTA,
SEM COMBUSTiVEL. COM

QUILOMETRACEM LIVRÉ E

DEMAIS F,QIJIPAMENTOS
EXIGIDOS PELO DETRAN,

22.209.t2 MES tl R$
44.4 tt.24

R§ 533.0tt,tt

i\.tEs ll RS

54.718.10
R§ 656.ó17.10

CAÇAMBA BASCULANTD, COM
CAPACIDADE MINIMA DE I2MT.

CABINE PARÂ 3 PASSAGEIROS. 2

PORTAS LATERAIS. MOTOR A
DIESEI-. DIREÇÀO HIDRÁULICA.
coM. No MÁxrMo. 20 (vlNTE)
ANOS DE USO. SEM MOTORISTA.
SEM COMBUSTiVEL, COM

QUILOMETRACEM LIVRE E

DEMAIS EQUIPAMENTOS
EXIGIDOS PELO DETRÂN,

2?.359.05

VEICUI-o TIPO .AMINHÃO

t7.70t.ól MES t2
R§

17.70 t.ól R§ 2t2.4t9.12l

C,II,TINúÃó TIPO PRÂNCIIA
ESTENDIDÁ. COM CAPACIDADE
MiNIMA DE CÂRGA DE 3O,O

(TRINTA) TONELADAS.
DESTINADO AO TRANSPORTE DE
MÁQUINAS PESADAS. COM, NO
MÁXIMO. 20 (VINTE) ANOS DE
Lrso. EM PERFETTAS CONDTÇÔES
DE USO E FUNCIONAMENTO.
ACOMPANHADO DE TODOS OS
EQUIPAMENTOS E I]'ENS DE

sEcr,rRANÇA EXÍGtDOS PELA
LEGISLAÇÃO VIGENTE.
CAMINÚro UTiLITÁRIO. COM
CAPACIDADE DE CARCA
coMPATiVEL COM SERVTçOS
OPERÂCIONÀIS. CABINE
SIMPLES. MOTOR A DIESEL COM
POTÊNCIA ADEQUADA À
EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES,
CARROCERIA EM BOM ESTADO
DE CONSERVAÇÃO. COM, NO
MÁxIMo. ]O (VINTE) ANos DE
USO. LICENCIADO, SEM
MOTORISTA. SEM
COMBUSTiVEL. COM
QUILOMETRACEM LIVRE E

DEMAIS EQTJIPAMENTOS E

ITENS DE SECURANÇA EXIGIDOS
PELO DETRAN,

9.164.3 9 tlN,r És R$ 9.tó4.39 RS I t2.372.6t
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6

VEICIJLO CAMTNHÀO PIPA. COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE Ió.OOO

I-I'I'ROS. CÂBINE PARA 3

PASSAGEIROS. COM 2 PORTAS

LATERAIS. MOTOR À DIESEL,
TQUIPADO COM DIRF.ÇÃO
HIDRAULICA. COM. NO MAXIMO,
20 (VINTE) ANOS DE USO. SEM

MOTORISTA. SEM

COMBI-'STiVEL. COM

QUILOMETRACEM I,IVRE,
ACOMPANH/\DO DE TODOS OS

ACESSôRIOS EXIGIDOS PELA

I-ECISL Ão os rnÂNstro

VE CUI-O U ILIT RIo
CAMINHÀO COM CARROCERIÂ
ABERTA. COM CAPÂCIDADE
MINIMA DE CARGA DE ].5
1'0NELADAS. CABINE PÂRÂ ]
PASSAGEIROS, COM DUAS
PORTAS LATERÂIS, MOTOR A
DIESEL. EQUIPADO COM
DrREÇÃO HÍDRÁU1.rCA, COM. NO
MÁxÍMo. 20 (VINTE) ANOS DE
USO. SEM MOTORISTA. SEM
COMBLISTIVEI,. COM

QTIILOMETRACEM LIVRE E

DEMAIS EQLIIPAMEN'I OS

EXIGIDOS PELO DETRAN.
LOCAÇ o

r{.565.97 MÉS t2
R§

r4.565,97
Rs t74.79 r .6.í

1 R§ 502.e59.:1

fi

DE
SOBRERT. TROESCAVÂDEIRA

RODAS. COM TRAÇÀO 1X4.
MOTOR A DIESEL. CÂBINF.
OPERACIONAI- EM PERFÊITAS
coNDrÇÔEs DE USO. EQUIPADA
COM CONCHA DIANTEIRÂ E

BRAçO RETROESCAVADOR
TRÂSÉIRO. SISTEMÂ
HIDRÁULICO FUNCIONAL. EM

ESTADO
Âo

Dt-.BoN'
L

21.600.00 MÉs
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Sitel wwrv.ico,ce. gov.br/

MES l: RS

4t.9t3.27

CAPACIDADE MINIMA DE 8.OOO

LITROS, TANQUE EM PERFEITAS
CONDIÇÔES DE USO. SISTEMA
DE SUCÇÂO E DESCARGA.
CÂBINE SIMPLES. MOTOR A
DIESET,, LICENCIADO. COM, NO

MÁXIMO. 20 (VINTÉ) ANOS DE
IJSO. SEM MOTORISTA. SEM
COMBUSTiVEL. COM

QI"'ILOMETRAGEM LIVRE E

DEMAIS EQUIPAMENTOS E

ITENS DE SEGITRANÇ^ EXICIDOS
PEI.,o DETRÂN.

t3.97t.09

CAM IN H O-PI PA. COM

MÊS t2l0 12.602.03

tl

R§
1.5r2.243.60

RS

t2ó.020.30

R$
70.E00,00

CONSERVA

R$ E4e.ó00.00q
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FUNCIONAMENTO. COM. NO
MÁXIMO. 20 (VIN E) ANOS DE
USO. SEM OPERADOR, SEM
COMBUSTÍVEL. COM HORAS
LIVR.ES DE IJTILIZAÇÀO,
ACOMPANHADA DE TODOS OS

EQUIPAMENTOS E ITENS DE
SEGURÂNÇA EXIGIDOS PELA
LEGISLAÇÃO VIGENTE.

t0 RS 4t5.719.ió

RS

1.M5.tm.76

Rua llidio Sempeio,2l3l - Certro - CEP: 63.430-0ü) - lcó\CE
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MES
R§

40.4?t,2tti..192.?6

IJTILITÁRIO TIPO PIPA, COM
CAPACIDADE MiNIMA PÀRÂ
7.OOO LITROS. CABINE PARA ]
PÀSSACEIROS. CO[, 2 PORTAS
LATERAIS. MOTOR A DIESEL,
EQUIPADO COM DIREÇÃO
HIDRÁULICÁ. COM. NO MÁXIMO,
20 (VINIE) ANOS DE USO, SEM
MOTORISTÂ. SEM
COMBLISTiVEL.
QTJILOMETRACEM LIVRE.
ÂCC}MPANHÀDO DE TODOS OS

ACI-:SSÓRIOS EXIOIDOS PELA
LEGISLAÇÀo DE TRÀNSITO,

VL cur-o CAMINI IAO

R$
87.099.21

VÉS tl

VÉicur-o rlPo
MOTONIVEI-ADORA (PATROL).
MOTOR A DIESEL. COM. NO
MÀXIMO, 20 (VÍNTE) ANOS DE
USO, EM PERFEITAS CONDIÇÔES
DE USO E FLNCIONAMENTO.
EQUIPADA COM LÂMNA
OPERACIONAI- E SISTEMA
HIDRÁULICO FUNCIONAL. SEM
OPERADOR. SEM COMBUSTIVEL,
COM HORAS T,IVRES DE
UTILIZAÇÀO E DEMÂIS

IEQUIPAMENTOS E ITENS DE
SIJCURÁNçA EXI(;IIx)S PELA
LECISLAÇÀO VIGENTE,

8? 09S.tlIlt

t:.018.76 \.tEs t2
R$

42.0 tE.76
R$ 504 lt5. t2

VEiCULO TIPO ENCHEDEIRÁ.
coM. No MÁxrMo. 20 (vn\iTE)
ANOS DE USO. EM PÊRTEITAS
CONDIÇÕES DE TJSO T:

FUNCIONAMENTO. SEM
OPERADOR. SEM COMBUSÍVEL.
COM HORAS LIVRES DE
UTTLIZAÇÀO E DEMAIS
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELA
LÉCISLAÇÃO VIGENTE,

t2
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ti

tl

l5

l6

VEiCIJLO TIPO ESCAVÂDEIRA
HIDR.ÁULICA. COM, NO MÀXIMO,
20 (vtNTE) ANOS DE USO. EM
PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO
E FI'NCIONAMENTO, SEM

OPERADOR SEM COMBUSTIVEL.
COM HORAS LIVRES DE

UTILÍZAÇÀO E DEMAIS
EQLIIPAMENTOS EXIGIDOS PELA

LEGISI.A Ào vrcENTE.
VE CT]LO TIPO MICRO lBtrS.
COM CAPACIDADE MiNIMA DE

22 PASSAGEIROS. ] PORI'AS,

MOTOR DIESEL, CÀMBIO
MANLIAL COM 5 MARCHAS À

FRENTF:ÊIÀRÉ.COM.NO
MÁXIMO. 20 (VINTE) ANOS DE
USO. SEM MOTORISTA. SEM
COMBUSTiVEL.
QUILOMETRACEM LIVRE.

^COMPANHADO 
DE TODOS OS

ACESSÓRIOS E EQUIP^MENTOS
EXIGIDOS PELA LEGISLAçÀO DE

TúNSITO BRASILEIRA.
VT, CULO TIPO MICR NIBUS.
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE

28 PASSAGEIROS. MOTOR Â
DIESEL. EQUIPADO COM
DIREÇÃO HIDR]íULICÀ. COM. NO
MÁXIMO. l0 (vlNTE) ANOS DE

USO. SEM MOTORISI'A, SEM
COMBUSTíVEL. COM

QUILOMETRACEM t IVRF. E

DEMAIS EQUIPAMENTOS
EXIGIDOS PELO DETRÁN.

12.58 r.5l

t8.0 t0.00

Rg
42.581.51

R$
54.030.m

RS 510.97t.1:

R§ ó4t.i60.00t:

R$ 6t2.t0?.:E

R§ 29 t.900.00
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MES

UTILITÁRIO OU SIMILAR. COM
NO MÁXIMO 20 ANOS DE USO.

MOTOR A DIESEL. SEM
MOTORISTÂ. SEM

COMBL]STíVEI,, COM

QUILOMETRAGEM LIVRE E EM
CONFORMIDADE COM TODAS AS
EXIGÊNCIAS DA LECISLAÇÃO
DE TúNSITO VICENTE.

l2I t.96á,71 MES

ll14.t25.00 tvÍ E5I

UNI)ITEM
MESES

VE cu t.o [] L ls.IIPO

RS

,ó.900. t9

R§
2:1.325.00

v^ll)R
MENSAL

VALOR
UNITÁRIO

a

MES

v^toR
TOTAL P/I2

QTD
TOTAL DE
vElcut osDÊSCRlCÃO
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l'7

Vt,ICI.]LO TIPO MOTOCICLETA,
MOTOR 4 TEMPOS

BICOMBL,,STiVEL. MiNIMO DE
CILINDRADAS I49CC. SISTEMA
DE ALIMENTAçÃO INJEÇÂO
ET,ETRÔNICA, CAPACIDADE
MiNIMA DE TANQUE 12 LITROS

ANO DE FBA,/MOD MíNIMO
20t5. sEM MOTOQUEIRO. EM

COMBUSTiVEL,
QtJ ILOME'I'RAGEM LIVRE'
DEMAIS EQUIPAMENTOS DE

SEGURANÇA EXIGIDOS PELO

I)Il I RA\,

26 1.960.2',7 Mrs t2
R$

76.96'.t ,02
RS 923.ó04J4

R§
t.361.24t.00
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R$ E.6E0.14l2

R§
rB.@4.00

PASSEIO. COM C,APACIDADE
PARA J PASSAGEIROS. 4 PORTAS

LATÊRAIS E I PORTÂ TRÂSEIRA'
ANO DE TÀBRICAÇÂO MíNIMO
20I3. MOTOR BICOMBUSTIVEL
DE NO MíNIMO I.O LITRO.

EQUIPADO coM {R-
CONDICIONADO E DIREÇAO
HIDRÁTJLICA, SÊM MOTORISTA E

SEM COMBUSTiVEL. COM

QUILOIVTETRAGEM I-IVRE,

ACOMPANHADO DE TODOS OS

EQUIPAMENTOS Ê ACESSORIOS

EXIGIDOS PEI-A LEGISLAÇAO DE

CAPACIDADE MÍNIMA PARA t
I-I.]CARES. MOTOR A GASOLINA
COM CILINDR^DA Mi}'IIMA DE

r.ó. 3 PORTAS. COM, NO
MÁXIMO. 20 (VINTE) ANOS DE

IJSO. SEM MOTORISTA. SEM

COMBI.JSTiVEL. COM

QLIILoMETR^GEM l.lVRE E

ACOMPANHADO DE TODOS OS

EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELA

LEGTSLÁÇÀO DE TRANSITO

1.713.50

8.tt0.lí

VEL TIPOvt: CI.'I-O AUTOM

po penue. couVL ULO TI

I]RASII-LIRA

TRÂNSITO VIGENTE.

l8

l9

ll
5)

RS

76tr02MIr.S.4t8.25I

vElcuI-O AUTOMOVEL
PICK-IJP. CABÍNE DUPLA. COM
(.APACIDADE PARA 5

PASSAGEIROS, 4 PORTAS
T-,\TERAIS. MOTOR A DIESEL
COM CAPACIDADE MiNIMA DE

2,8 LTTROS. TRAÇÃO '1x4.
EQUTPADO coM {R-
coNDlctoNAtrc E DIREÇÂO
HIDRÁTII,ICÂ. ANO/MODELO
MÍNIMO 2OIt. SEM MOTORISTA.
SEM COMBUSTÍVEL

TIPO

CoM

:0

t
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QL1ILOMETRAGEM LIVRE E

DEMÂI§ EQIIIPAMENTOS
EXIGIDOS PELO DETRAN,
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R$ 340.E27. t2

Eo

RS 244.739.51
RS

20.391.9ó
l0 t97.{E llMÉ-S

vEíCULo UTILITÁRIO TIPO
PICAPE. CABINE DUPLA. 1

PORTAS. 5 LUGARES,
MOTORTZAÇÀO 1.3 6v. CÂMBlo
MANT]AL DE 5 MARCHÁS.
DIREÇÃO ELÉTRICA, FLEX
(ÁLcooL/cASoLINÂ), FREIoS
ABS COM EBD. TANQUE COM
CAPACIDADE PARA 55L.

CAÇAMBA (L) 844. ÂIR BAC
LATERAL. ÂIRBAG DUPLO
{MOTORISTA E PASSAGEIRO).
AR-CONDICIONADO.
COMPUTADOR DE BORDO.
RODÂS DE AÇO ESTAMPADO 6.0

x t5" r PNEUS l95ió0 Rl5.
SENSOR DE MONITOPÁMENTO
DA PRESSÀO DOS PNEUS,
TRAVAS ELETRICAS. AI-ARME
ANTIFURTO. CHAVE COM
TELECOMANDO, RETROVISORES
EXTERNOS ELÉTRICOS. VIDROS
ELÉTRICOS DIAN-I-EIROS E

TRASEIROS. CONTROLE
ELETRONICO DE ESTABILIDADF-
E CINTOS DE SECURÁNÇA
RETRATEIS DE J PONTOS COM
REGULAGEM DE AI"TURA, ANO
DE FABRICAÇÃO MÍNIMÂ DE
202t.

s..t67.{2 MES ll RI
2t_402,26

VEÍCUI,O I,TILITÁRIO TIPO VAN.
COM CAPACIDADE MiNIMA
PÀRÂ I5 PÁS§AOEIROS. MOTOR
A DIESÊL COM CAPÁCIDADE
cÚBIcA MíNIMA DE 2.2 LITROS,
EQUIPADO COM DIREÇÀO
HIDRÁI'LICA. COM. NO MÁXIMO.
20 (vtNTE) ANOS DE USO. SEM
MOTORISTA. SEM
COMBUSTiVEL. COM

QUILOME RÂCEM LIVRÊ L
DEMAIS EQUIPAMENTOS
EXIGTDOS PELO DETRAN.
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VE|CULO TIK) ( TOPIQUEI COM

CAPACIDADE PARA. NO MINIMO.
I,í PASSAGEIROS, 3 PORTAS.

MOTOR A DIESF]I-. CAMBIO
MANI]AL DE CINCO MARCHAS À

FRENTEEIÀRÉ.COM,NO
MÀXIMO, 20 (VINTE) ANOS DE

USO. QUILOMETRAGEM LIVRE.
SEM I\{OTORISTA. SEM

COMBUSTiVEL, ACOMPANHADO
DE TODOS OS ACESSORIOS

EXIGIIr)S PELA LEGISLAÇÃO DE

TRANSITO

9..112.67 M F]S t2 R§ c.r n.67 R3 I 12.952,0.1

RS 714.600.00

Rua llidio Srmprio,2l3l - Centro - CEP: ó3.43G'0ü) - lcó\CE
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l2
RS

59.550.00
MÊS9 925.006l1

UTILITÁRIO TIPO PICK.I.IP.

CABINE SIMPLES. COM
CAPACIDÀDE PARA ]
PASSAGEIROS. 2 PORTAS

LATERAIS, MOTOR FLEX COM

CAPACIDADE MiNIMA DE I.4

LITROS. EQUIPADO COM 
^.R-coNDI('IONADO É DIREÇA()

HIDRÁULICA. ANOIMODF,Lo
MINIMO 2OIO. SF]M MOTORISTA'
SEM COMBUSI'IVEL. COM

QT,II.OMETRACEM I-IVRE í:

DEMAIS EQUIPAMENTOS
EXIGIDOS PELO DLTRÂN

VF]LVEi(uLo


